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INFORMATIVO N.º 12 – março/11

DIREITOS HUMANOS

1. Ano Internacional dos Povos Afrodescendentes 2011 - Resolução da ONU.“Este Ano Internacional oferece uma oportunidade única para redobrar nossos esforços na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas de intolerância que afetam as pessoas de ascendência africana em toda parte.” (Navi Pillay, Alta Comissária da ONU para os Direitos Humanos). - A Resolução poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas

2. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS/SNAS-LOAS Anotada/2009  A Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, dispõe sobre a organização da Assistência Social, representando um marco para o reconhecimento da assistência social como direito a qualquer cidadão brasileiro aos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais. Esta publicação traz, ainda, a legislação que regulamenta os aspectos essenciais da LOAS, incluindo: o Decreto nº 1.605, de 25 de agosto de 1995, que regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social. A Lei nº 9.604, de 5 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a prestação de contas de aplicação de recursos a que se refere a Lei nº 8.872, 7 de dezembro de 1993, e dá outras providências, o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 200, que define as ações continuadas de assistência social e, também a Decisão nº 1.934-7, do Supremo Tribunal Federal. A Publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Doutrina, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

3. PJ Votorantim - Inquérito Civil 14-0473-00000122010-5 - Criação de mecanismos e infra-estrutura na rede de atendimento Municipal para coibir a violência doméstica. Apurar eventual omissão da Municipalidade de Votorantim, quanto à criação de mecanismos e infra-estrutura na rede de atendimento Municipal para coibir a violência no âmbito das relações familiares. Inclusive, a inexistência de local adequado local para abrigamento das crianças/adolescentes e da mulher. Assim também a falta de veículo para levar as crianças e mulheres hipossuficientes, vítimas de violência doméstica, à Delegacia de Polícia, bem como encaminhá-las ao atendimento médico, quando necessário. A falta de infra-estrutura para transporte ao IML de Sorocaba para realização de eventual exame de corpo de delito. Assim também o fato de que o CREAS atende apenas as vítimas de violência sexual. Por fim, a falta de realização de palestras para a orientação às vítimas e aos infratores. A portaria poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Peças/Portarias, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

4. Relatório Diligência violência doméstica PJ Votorantim - Inquérito Civil 14-0473-00000122010-5 - Quanto à criação de mecanismos e infra-estrutura na rede de atendimento Municipal para coibir a violência no âmbito das relações familiares. O relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Peças/Portarias, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________
DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas - LGBT
5. Transexualismo - alteração de registro: nome e sexo. Ação para alteração de prenome de e mudança de sexo, de masculino para feminino, junto ao seu assento de nascimento, constando a retificação apenas na margem do assento e não nas certidões a serem emitidas, a fim de se evitar que o constrangimento pessoal e social do autor, por vias transversas, se perpetue. O relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Peças/Portarias, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas - MULHERES

6. Decreto de 15-03-2011 - Convoca a III Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, Convoca a III Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, a ser realizada na cidade de Brasília, Distrito Federal, no período de 12 a 14 de dezembro de 2011. O Decreto poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

7. OEA-CIDH-Acesso a la JUSTICIA PARA LAS MUJERES VÍCTIMAS DE VIOLLENCIA EN LAS AMÉRICAS . Durante los últimos dos años, y gracias al apoyo del Gobierno de Finlandia, la Relatoría sobre Derechos de las Mujeres de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) emprendió una serie de actividades de recopilación y análisis de información, con la finalidad de obtener un panorama completo de los principales desafíos que las mujeres víctimas de violencia enfrentan cuando procuran acceder a recursos judiciales idóneos y efectivos. La CIDH desea destacar y reconocer las contribuciones de Susana Villarán, Comisionada (2002-2005) y Relatora sobre Derechos de las Mujeres (2004-2005), en el proceso de consulta que precedió la elaboración de este informe.  O Questionário poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

8. OEA-CIDH-Normas Jurídicas relativas à igualdade de gênero no Sistema Interamericano de Direitos Humanos . Este questionário foi elaborado como parte de um plano de trabalho da Relatoria sobre os Direitos das Mulheres (“Relatoria das Mulheres” ou “Relatoria”) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“CIDH” ou “Comissão”), com o objetivo de coletar informações sobre decisões jurídicas adotadas por tribunais nacionais relacionadas ao princípio de igualdade e não discriminação, bem como da aplicação das recomendações e decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos nessa área. As informações coletadas serão avaliadas em um relatório que sistematizará e analisará o impacto das normas, recomendações e decisões do Sistema na jurisprudência nacional. O Questionário poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

9. SUS-ASPECTOS JURÍDICOS DO ATENDIMENTO ÀS VÌTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Pragmáticas Estratégicas. Aspectos jurídicos do atendimento às vítimas de violência sexual : perguntas e respostas para profissionais de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Pragmáticas Estratégicas. – 2. ed. atual. e ampl. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2010. 48 p. – (Série F. Comunicação e Educação) (Série Direitos Sexuais...  A Publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

10. CONSULTA PÚBLICA. n° 59 - Consulta Pública sobre o 1º relatório referente ao cumprimento das obrigações do Estado brasileiro, derivadas da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, perante a Organização das Nações Unidas, o qual será objeto de apreciação pelo Comitê dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Pretende-se, com a Consulta Pública, incentivar e facilitar a participação da sociedade civil no processo de elaboração do relatório, em particular das pessoas com deficiência e das organizações que representam seus interesses, por meio do recebimento de contribuições acerca de seu objeto, para a consolidação de seu conteúdo, seu enriquecimento e a melhoria da qualidade da informação nele contida, de modo a promover a fruição de todos os direitos protegidos pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. As contribuições e sugestões, fundamentadas e devidamente identificadas, devem ser encaminhadas exclusivamente conforme indicado a seguir e, preferencialmente, por meio do formulário eletrônico disponível no endereço https://www.consultas.governoeletronico.gov.br, a partir das 0h do dia 08 de abril de 2011 até às 23:59h do dia 07 de junho de 2011. Serão também consideradas as manifestações recebidas até às 17:00h, do dia 07 de junho de 2011, encaminhadas por carta, fax ou correio eletrônico para: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 8º andar - Setor Comercial Sul B, Quadra 09, Lote C, CEP: 70308-200 - Brasília - DF Fax: (0xx61) 2025-9747 Correio eletrônico: corde@sdh.gov.br – Ou através do Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

11. Secretaria de Direitos Humanos da PR  - 1º Relatório nacional da República Federativa do Brasil sobre o cumprimento das disposições da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 2008-2010. O Relatório ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência, sendo necessário fazer o Login Intranet
__________________________________

12. Inicial - Sentença - Atendimento ao Autista. Referente Aviso 254/04. RECOMENDA aos Promotores de Justiça que tiverem notícia de crianças, adolescentes e pessoas que necessitem de tratamento de AUTISMO, que instruam os responsáveis quanto ao procedimento previsto na sentença proferida em ação civil pública promovida pelo GAESP - Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública em face do Estado de São Paulo, julgada procedente em primeira instância, condenando-o "até que, se o quiser, providencie unidades especializadas próprias e gratuitas, nunca as existentes para o tratamento de doentes mentais "comuns", para o tratamento de saúde, educacional e assistencial dos autistas, em regime integral ou parcial especializado para todos os residentes no Estado de São Paulo". A decisão portanto, beneficia todos os doentes no Estado de São Paulo, recomendando-se também, que em caso de descumprimento, além das medidas que se entender cabíveis, remetam cópias dos documentos ao GAESP (telefones 3119.9088 ou 3119.9089). A inicial e sentença poderão ser obtidas através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Autismo, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

13. Agravo de Instrumento com pedido de efeito ativo – Acessibilidade Fórum de São Vicente - Concessão de efeito ativo ao presente agravo, determinando-se à agravada a imediata suspensão da execução da obra já iniciada no Fórum, estritamente nos aspectos questionados nos dois pareceres técnicos do CAEx, bem como para obrigar que o Estado de São Paulo, adote as providências necessárias para a devida correção e complementação do projeto de acessibilidade do prédio do fórum da comarca de são vicente e de suas dependências, de acordo com os pareceres técnicos do caex e com a observância das normas da ABNT, inclusive, a norma ABNT NBR 9050:2004 e NM 313:2007, garantindo a plena acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência e com mobilidade reduzida. O agravo poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Acessibilidade – Ações, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

14. ACP concessão de tutela antecipada Pessoa portadora da moléstia conhecida por DISTROFIA NEUROAXIAL GRAVE – PJ Suzano - Pessoa portadora da moléstia conhecida por DISTROFIA NEUROAXIAL GRAVE, determinando que a ré efetue, de forma imediata, todo o tratamento médico necessário de G. junto ao Hospital Ipiranga de Mogi das Cruzes, ou outro a ser indicado pelos genitores dela e que haja convênio com o plano de saúde, incluindo internação em acomodação privativa, internação em UTI e realização de exames, sob pena de multa. A inicial poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

15. IC - Igualdade : Discriminação - Implementação de Ações de Inclusão das Pessoas com Deficiência - PJ Sorocaba – N. 14.0712.0000146/2010-1 – Promotoria de Justiça de Sorocaba instaura inquérito civil a fim de averiguar eventual falha na implementação de ações de inclusão da pessoa com deficiência no funcionalismo municipal. O inquérito civil poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Portarias, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

16. TAC - Acessibilidade Ruas – PJ de Guaruja e Municipio de Guaruja – Promotoria de Justiça do Guarujá assina Termo de Ajustamento de Conduta para Pavimentação, Repavimentação e adequação às normas de trânsito e de acessibilidade da Avenida Marjory da Silva Prado - Estrada de Pernambuco. O Termo de Ajustamento de Conduta poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/TAC sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

17. Novação para cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) PJ Guarujá e Município de Guarujá. - Visando dar integral cumprimento às obrigações de fazer anteriormente assumidas, bem como à obrigação de pagar decorrente do constatado descumprimento da principal obrigação de fazer inicialmente mencionada, estabelecem as partes deste instrumento a presente novação com dação em pagamento, especialmente para substituir o pagamento de quantia certa e determinada pelo cumprimento de obrigação de fazer, nos termos deste instrumento. O Termo de Ajustamento de Conduta poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/TAC sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________
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